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    APRESENTAÇÃO




    Idealizar uma obra coletiva não é uma tarefa simples e fácil. Há o emprego de uma força conjunta para que as ideias saiam do papel e alcancem, de forma profícua, a comunidade acadêmica e jurídica, em geral. O intuito de pesquisar é justamente proporcionar avanços às práticas cotidianas de modo teorizado; e este progresso científico jamais se opera isoladamente.




    Nesse sentido, a presente obra surgiu como uma resposta ao anseio de se buscar novas conexões com profissionais graduados em diferentes épocas, além de fortalecer a rede de egressos do curso de Direito de Puc Minas Arcos, que há mais de vinte anos forma profissionais de referência.




    Ademais, há um sentido para a escolha da temática abordada neste livro. Após a colação de grau certamente o primeiro desafio do bacharel em Direito é sua colocação no mercado jurídico e, muitas das vezes, ao longo da atuação deste profissional, problemas são vislumbrados pelo seu olhar perspicaz, crítico e atento, os quais somente poderão ser superados através da pesquisa científica.




    A prática jurídica necessita de constante problematização e aprimoramento, a fim de possibilitar o efetivo exercício da Jurisdição e o acesso do povo às soluções de seus conflitos de maneira justa e em tempo razoável. A partir das experiências vivenciadas na práxis jurisdicional, possibilitou esse compilado de estudos sobre a necessidade de se perquirir bases processuais consentâneas à Constituição Brasileira de 1988 e ao Estado Democrático de Direito.




    Logo, a obra em epígrafe é resultado das atividades de pesquisas de alunos egressos, hoje operadores do Direito, e professores do curso de Direito da PUC Minas, campus Arcos, com objetivo de trazer um contributo para a ciência processual e aperfeiçoar os institutos e procedimentos, em todas as vertentes de processo.




    Ao longo dos capítulos, o leitor poderá encontrar problematizações relativas à teoria geral do processo, às normas fundamentais que regem o modelo constitucional de processo, à questão probatória e de efetivação de direitos no campo previdenciário, às nuances do processo penal e suas garantias fundamentais, às peculiaridades que envolvem a Fazenda Pública em juízo; à construção de uma prática jurídica pautada em Direitos Humanos.




    O compilado de textos é um convite à reflexão e à problematização necessária para que (re)pensemos o Direito, suas práticas e sua forma de efetivação pela via processual democrática e constitucionalmente assegurada.




    Esperamos que deste debate inicial possam surgir mais adeptos em descortinar o saber científico e propor novos olhares para o Direito. E como é bom sempre lembrar: a pesquisa e a crítica sobre os institutos jurídicos não se encerram após a conclusão do curso de Direito e muito os egressos têm a nos ensinar.




    Arcos, agosto de 2020.




    Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa.


  




  

    PREFÁCIO




    O giro paradigmático promovido pela Constituição da República Federativa do Brasil (1988) e que inaugurou o Estado Democrático de Direito remonta a um período em que os bastidores da história noticiam uma “litigiosidade reprimida” que, a partir de então, passou a eclodir no Judiciário. Embora o “Acesso à Justiça” tenha amparo no ordenamento jurídico pátrio desde a Constituição Federal de 1946, muitos foram os avanços promovidos pela Constituição vigente que conferiram maior amplitude à primeira onda renovatória do processo, tais como a criação da Defensoria Pública e dos Juizados Especiais.




    A ciência processual contemporânea também foi ressignificada pelo legislador constituinte que pela primeira vez trouxe, de modo explícito, a garantia do devido processo legal. Assim, percebeu-se que não bastava garantir o acesso à justiça sem se preocupar com a esfera conteudística da prestação jurisdicional ditada pelo processo, o qual passou a ser um locus privilegiado para a efetivação de direitos e garantias fundamentais.




    Assim, ao estatuir em seu artigo 5º, inciso LIV que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” o legislador constituinte concebeu um “modelo de processo” que se preocupa com o desenrolar procedimental, justamente porque ao final, este culminará com uma decisão de cunho judicial cujo escopo não será a mera pacificação social, mas sim a realização de direitos. A despeito disso que, em sequência, o mesmo legislador especificou que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (art. 5º, LV da CRFB).




    O arcabouço principiológico instituído não ficou restrito à Magna Carta. O Código de Processo Civil, publicado em 2015, consagrou o movimento de constitucionalização do direito processual o qual estabeleceu normas fundamentais do processo que conferiram maior robustez ao devido processo legal. Desse modo, ao preconizar em seu artigo 10 que “o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício” consagrou-se o princípio da vedação das decisões surpresa, trazendo um expressivo ganho de legitimidade democrática para as decisões judiciais. Com isso, a racionalidade decisória se deslocou do âmago subjetivo do julgador e passou a ser exteriorizada no provimento final por meio da conjugação indissociável dos princípios do contraditório e da fundamentação das decisões.




    É nesse fértil ambiente normativo que a obra coletiva dos egressos da PUC Minas Arcos “Processo e suas perspectivas críticas: repensando a prática jurídica” surge, fruto da idealização e organização de duas ex-alunas e atuais professoras da Universidade, Cristina Rezende Eliezer e Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa.




    Mas, por que repensar a prática jurídica? Porque mesmo com os avanços havidos no plano normativo, muitos são os ataques suportados pelo processo, que ainda é visto como o grande vilão da morosidade jurisdicional.




    Assim, as garantias constitucionais do processo que visam conferir um ganho qualitativo para os atos decisórios passaram a ser consideradas entraves para a celeridade e a efetividade processuais, cenário esse agravado pela virada tecnológica, que, ao vender a ideia de uma jurisdição relâmpago e personalizada “ao gosto do freguês” gera um verdadeiro sistema de “self-service” decisional.




    Portanto, a revisitação da práxis procedimental apresentada nesta obra conduzirá a busca pelo equilíbrio entre a duração razoável do processo e o devido processo legal, dentre outros desafios a serem desnudados pelos autores, cada qual dentro do recorte temático eleito para a abordagem analítica.




    Arcos, agosto de 2020.




    Priscila Aparecida Borges Camões.


  




  

    ADVOCACIA MODERNA: O FUTURO DO DIREITO IMPACTADO PELA ERA DIGITAL




    Claudine Rezende Ribeiro1




    Regina Etelvina Borges Lacerda da Cunha2




    1. INTRODUÇÃO




    O impacto dos avanços tecnológicos na advocacia moderna, assim como em tantas outras áreas do conhecimento tem forçado os profissionais do setor a buscar constantemente adequar seus conhecimentos às necessidades inerentes às atividades que implementam em seu cotidiano. A mudança foi tão radical que, em certos aspectos, muitos ainda não se enquadram completamente e às vezes são obrigados a pagar por serviços de terceiros para concluírem procedimentos que se tornaram total ou parcialmente automatizados na sua área.




    É possível se lembrar que há não muito tempo, todos os processos eram redigidos nas antigas máquinas de escrever. Com a inserção dos computadores e dos sistemas digitais a rotina mudou completamente e, atualmente, até mesmo a assinatura dos advogados, promotores e juízes é digital. Os processos eletrônicos tornaram-se uma realidade, desde a sua confecção até o armazenamento dos mesmos, o próprio acesso às informações contidas nos mesmos se tornaram online permitindo que o advogado possa acessá-las via dispositivos digitais de qualquer lugar.




    Neste admirável mundo novo, até mesmo os cartões de visitas estão cada vez mais escassos, sendo substituídos pelas redes sociais, que se tornaram uma vitrine para profissionais, que mostram a sua rotina, os cursos que estão frequentando, suas qualificações, ofertam dicas jurídicas, e acabam instituindo uma maior proximidade com os seus clientes. Este aumento de interação tornou o alcance da atividade do advogado mais flexível e permitiu a população de uma forma geral um maior acesso às informações, que, até então, eram bem mais restritas. Importante também salientar que este novo formato pode ser utilizado sem ferir o Código de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, e estreita os laços com os clientes, permitindo que o profissional possa ser mais requisitado e seu conhecimento mais bem aproveitado por quem o busca.




    Assim como tudo se pesquisa em sites de busca, também os profissionais da advocacia são procurados por este meio, sendo cada vez mais primordial o uso da internet na divulgação de seu currículo e de suas capacidades a disposição daquele que necessita. No recente contexto mundial da pandemia do covid-19, até mesmo as audiências vêm se tornando virtuais. O conceito que ainda era pouco implementado vem sendo utilizado cada vez mais corriqueiramente pelo judiciário brasileiro. Desta forma, pode-se ter o juiz em uma localidade, o advogado e aquele que está sendo ouvido até mesmo do outro lado do país. Esta é a necessidade impondo ainda mais o uso dos recursos tecnológicos para implementar atividades inadiáveis.




    Neste contexto, o conhecimento e disposição dos recursos tecnológicos pelos advogados e escritórios de advocacia tornou-se imprescindível ao exercício da profissão; não é mais algo opcional, torna-se uma exigência, assim como o engenheiro e o arquiteto precisam dominar os softwares de desenho, e o contabilista precisa entender dos programas de computador que administram os dados contábeis de uma organização, é requerido que aquele que atua no direito se adapte à nova realidade.




    Além disso, o direito digital, revela ser uma grande tendência para atuação, principalmente pela abrangência da disciplina, que contempla relações dos mais diversos ramos do Direito. O advogado no mundo moderno precisa, além do vasto conhecimento jurídico característico dos bons profissionais, a habilidade para usar as ferramentas do mundo tecnológico a seu favor e de seus clientes, o preço pela não adequação é a exclusão do mercado.




    Além da tecnologia, já mencionada, assuntos como marketing, gestão de negócios, inteligência emocional, imagem pessoal, entre outras vertentes, são cruciais para o desenvolvimento da advocacia.




    Questões como as tratadas, que eram discutidas sobre sua importância como algo ainda a ser pensado, agora se tornaram efetivamente necessárias, principalmente em um momento de crise, como no caso de uma pandemia que assolou todo o mundo.




    Todas as habilidades técnicas e intelectuais inerentes a área de direito, são chamadas de Hard Skills. Estas habilidades já são trabalhadas desde sempre, desde a faculdade até a exercício da profissão, ou seja, são intrínsecos ao profissional da advocacia.




    No entanto, no que diz respeito à nova advocacia e ao desenvolvimento profissional, é de extrema importância que diferenciais sejam desenvolvidos, conhecido como Softs Skills.




    As Softs Skills são habilidades comportamentais, relacionadas a aspectos da personalidade que necessitamos para mantermos boas relações interpessoais, especialmente no que tange aquelas que envolvem os clientes do profissional. Desta forma, o advogado moderno precisa inequivocamente adquirir características que o individualizem dentro de sua categoria, no mercado de comércio se diz, que é preciso atualmente se agregar valores a tudo o que se faz ou se vende para que se atenda aos anseios da clientela. O profissional de direito agrega aos seus serviços o conhecimento que disponibiliza aos seus clientes.




    Percebe-se também a grande importância da aquisição dessas habilidades para os profissionais da advocacia, uma vez que se pode justifica sua necessidade pelo fato de que a profissão jurídica pleiteia justamente uma capacidade de lidar com pessoas com empatia, colaboração e educação, sendo necessário muito mais do que tão somente habilidade técnica profissional.




    Entre as soft skills mais importantes que os advogados devem buscar desenvolver sempre são: o networking, uma comunicação efetiva, empatia, análise crítica, trabalho em equipe, inteligência emocional, liderança, gestão, atitudes positivas, resiliência, entre outros. Desta forma, este tipo de desenvolvimento amplia a capacidade de edificar relacionamentos positivos e sólidos no seu ambiente laboral e com seus clientes.




    Ademais, o profissional da advocacia necessita ser capaz de se comunicar com clareza e de forma efetiva durante o atendimento a seus clientes, em reuniões, audiências, e em todas suas relações profissionais. O advogado deve manter uma comunicação aberta e clara, de maneira a inspirar credibilidade e confiança.




    O advogado usa da empatia para buscar entender o ponto de vista alheio, explora então sua capacidade de negociação para impedir conflitos desnecessários e desgastantes, conseguindo assim encontrar a melhor forma de se implementar uma boa negociação. Apenas estando de posse de todas as informações necessárias, o profissional usará sua capacidade de argumentação para encontrar a melhor forma de atender ao seu cliente e resguardar seus direitos.




    Analisar de forma crítica uma determinada situação ou projeto, é avaliar os pormenores, se atentar aos detalhes, buscando melhorias e agregar valor em todos os trabalhos que esteja realizando.




    A colaboração entre advogados e servidores e até mesmo formação de parcerias entre advogados são cada vez mais corriqueiras. Nesse sentido, a capacidade de ser útil e de trabalhar de forma colaborativa e em equipe também é uma habilidade que os profissionais da advocacia devem buscar sempre. Diante de todo o exposto, resta claro que além da experiência e inteligência, também se faz essencial o desenvolvimento das habilidades pessoais.




    Muitos advogados se preocupam em demasia com títulos e com o currículo lattes, e se esquecem que também é necessário cuidar do lado humanizado do Direito, que tem sido um grande diferencial na nova advocacia. Muitos profissionais buscam se aproximar de sua clientela criando sites, blogs e perfis em redes sociais, sejam estes pessoais ou dos próprios escritórios de advocacia. Esta observação demonstra que os profissionais da área têm notado a necessidade de se implementar melhor o marketing para o crescimento profissional próprio ou de suas organizações.




    Acerca do tema e de acordo com Maldonado e Feigelson (2019, p. 68), “Nós não temos uma escolha sobre se fazemos mídias sociais ou não. A questão é o quão bem nós podemos e devemos fazer isso”.




    Ademais, a psicologia conceitua a inteligência emocional como sendo a capacidade de avaliar e reconhecer os próprios sentimentos e os dos outros, bem como a capacidade de lidar com eles. Outro item essencial para a advocacia moderna.




    Temas como gestão de escritório, e até mesmo assuntos como imagem pessoal, que por muitos poderia ser tratado como mera futilidade, estão sendo cada vez mais abordados, demonstrando a mudança drástica sofrida pelo mundo jurídico.




    A advocacia nunca foi tão eclética, e o advogado nunca precisou ser tão multifuncional. E toda essa evolução, que antes era ponderada a ocorrer futuramente, mas que chegou de forma avassaladora, é conhecida como Advocacia 4.0.




    2. ADVOCACIA 4.0




    A Advocacia 4.0 assim é conceituada tendo em vista a Revolução 4.0, popularmente conhecida como 4ª Revolução ou Revolução Digital.




    Até chegarmos ao momento atual, grande foi a caminhada e evolução sucedida. A Primeira Revolução Industrial aconteceu em meados do século XVIII, conduzida principalmente pela invenção da máquina à vapor, mecanizando a produção anteriormente artesanal.




    Já a Segunda Revolução Industrial, ocorreu no século XIX, com a descoberta e o aproveitamento de novas fontes de energia como a elétrica, através da água nas usinas hidrelétricas, o petróleo no motor a combustão e o urânio para a energia nuclear.




    A Terceira Revolução Industrial, por sua vez, começou em meados do século XX, sendo marcada pela automação e computação da produção, juntamente com o desenvolvimento da robótica.




    Por fim, a Quarta Revolução Industrial, que é caracterizada com a transição em direção a novos sistemas que foram construídos sobre a infraestrutura da revolução digital. É a combinação de máquinas com processos digitais,capazes de adotar decisões descentralizadas e de cooperação.




    O conceito em questão foi desenvolvido por Klaus Schwab, em 2018. Este autor discorre que a industrialização atingiu uma quarta fase, que “transformará fundamentalmente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos” (SCHWAB, 2018, p. 32).




    Assim, podemos concluir que essa não é apenas mais uma etapa do desenvolvimento tecnológico: trata-se de uma importante mudança de paradigma.




    Conforme já mencionado, a terceira revolução industrial trouxe eletrônicos, tecnologia da informação e das telecomunicações; já a indústria 4.0, utilizando estas tecnologias como fundação, tende a ser inteiramente automatizada, a partir de sistemas que assentam máquinas com processos digitais.




    Klaus Schwab (2018, p. 79) discorre que “A quarta revolução industrial não é definida por um conjunto de tecnologias emergentes em si mesmas, mas a transição em direção a novos sistemas que foram construídos sobre a infraestrutura da revolução digital”.




    A Revolução Digital é presenciada quando falamos em realidade aumentada, impressão 3D, computação em nuvem, cibersegurança, entre outros. Nesta conjuntura de Revolução Industrial 4.0, foi criado o Direito 4.0, que nada mais é do que a necessidade do ramo jurídico em acompanhar as mudanças, se reinventar e evoluir.




    A introdução das tecnologias digitais no direito não são novidades, embora antes elas se aplicassem apenas a processos internos, especialmente para a administração dos escritórios. Somente há alguns anos passaram a atuar também na atividade-fim, com os bancos de dados automatizados, tecnologias para gestão de processo, peticionamentos eletrônicos, entre outros, que ajudam a organizar melhor os serviços.




    O profissional da Advocacia 4.0 é aquele que busca acompanhar a evolução do mundo, sempre empregando a tecnologia a seu favor, valendo-se de aplicativos e de softwares, para gerir o tempo e a produtividade. Também utilizam da inteligência artificial para otimizar determinadas demandas, tais como elaboração de petições básicas, corriqueiras e contratos.




    Com o processo de transformação digital e com a inteligência artificial, a tecnologia vem em questões que facilitam a análise de dados, por meio do uso de ferramentas inovadoras que impactam diretamente no trabalho ofertado.




    Inúmeras são as inovações tecnológicas no ramo jurídico. Já temos aplicativos que rapidamente nos ajudam com a contagem de prazos, softwares para gestão dos processos e jurimetria, que se trata de uma estatística aplicada ao direito, perfazendo uma análise simples e direta, buscando prever resultados e oferecer probabilidades e valores. Assim, o advogado pode aprofundar as teses e defesas de cada processo de forma estratégica e eficiente, sem necessitar se dedicar tanto tempo em atividades operacionais.




    Também já existem tecnologias que conseguem analisar jurisprudência de um determinado tema, analisando as possibilidades de obter decisões favoráveis, bem como qual a melhor linha de argumentação a ser trabalhada para se obter êxito no processo.




    Além disso, também foram criados inúmeros sites que auxiliam na resolução de negociações e acordos antes de serem judicializados.




    O arquivamento de inúmeros papéis físicos foram alterados pelo armazenamento seguro em nuvem e, a qualquer momento, é possível consultar e enviar documentos com absoluto controle de acesso, economizando tempo para a elaboração de métodos e atividades estratégicas e humanizadas.




    Utilizando estes mecanismos, os advogados 4.0 têm reduzido os custos com processos, e o tempo de espera de seus clientes, dispondo de uma rotina mais automatizada e eficiente, pois elimina os processos burocráticos.




    Com o emprego destes meios tecnológicos, o advogado detém mais tempo para se dedicar a áreas humanas, aquelas que jamais serão substituídas pela tecnologia, que são as habilidades emocionais. Desenvolvendo de forma mais densa o lado humano, a atenção se volta na área estratégica, de comprometimento e fidelização com o cliente.




    Toda essa agilidade que a tecnologia traz para os escritórios de advocacia, simplificando tarefas automáticas e burocráticas, acarreta um desafio àqueles que se recusam a acompanhar toda essa globalização. Resta evidente que os advogados devem possuir mais do que competências acadêmicas: os profissionais 4.0 devem agregar conhecimentos da era digital. O conhecimento jurídico e tecnológico são complementares e essenciais na advocacia moderna.




    3. SOCIEDADE 5.0




    Conforme mencionado, nas primeiras revoluções industriais, máquinas foram criadas para substituir a mão de obra braçal no processo produtivo de trabalho, sendo possível realizar tarefas de várias pessoas com menor custo e maior eficiência.




    Nos tempos atuais, verifica-se que as máquinas junto às novas tecnologias e a informática passaram também a dominar, e o trabalho humano é suprido não apenas pela mecânica, mas também por softwares.




    E tantas mudanças acabam por atingir drasticamente a sociedade como um todo. Assim, criou-se um novo conceito acerca do rumo em que caminha nossa sociedade atual, a chamada Sociedade 5.0. Tal conceito foi criado no Japão em 2016, no lançamento do 5º Plano Básico de Ciência e Tecnologia. Formulado pelo Conselho de Ciência, Tecnologia e Inovação - CSTI, que divulgou estratégias políticas de inovação a serem estimuladas no país, com um novo conceito ligado à aplicação das tecnologias já existentes para a melhoria na qualidade de vida da sociedade.




    A sociedade 5.0 idealizada pelo Japão inicialmente e aderida pelo mundo inteiro, prevê uma sociedade “super inteligente” que visa criar soluções em todas as áreas, como o uso de telemedicina atuando na saúde, desenvolvimento de veículos remotos controlados por software para mobilidade, uso de robôs, IoT, IA nas infraestruturas, além soluções para o envelhecimento, longevidade humana, cura de doenças extremas, previsões e soluções de catástrofes, dentre vários outros.




    Os investimentos em tecnologias de ponta como big data, inteligência artificial e internet das coisas (IoT) já é uma realidade. Deste modo, a ideia da sociedade 5.0 ultrapassa as aplicações destas tecnologias apenas para a produtividade, e ganham espaço para o desenvolvimento de soluções que visam o social e o bem-estar humano.




    Neste novo paradigma da sociedade 5.0 há uma aprimorada integração entre o ambiente físico e o ciberespaço, tratando-se da evolução da sociedade 4.0 com a tecnologia, sucedendo em um modo de vida mais inteligente, eficaz e sustentável.




    Já aprendemos na Sociedade da Informação 4.0 que somente a tecnologia, comunicação ou informação não são capazes de resolver todos os problemas. Para alcançarmos a Sociedade Super Inteligente, é preciso ter um equilíbrio e entender que as máquinas são apenas ferramentas que tornarão nossas vidas melhores (BITTAR, 2019).




    A verdade é que o que antes era apenas tendência, virou realidade. O processo de inserção da sociedade 5.0 foi acelerado abruptamente com a pandemia mundial causada pelo COVID-19, trazendo grandes transformações sociais. A principal delas foi o confinamento forçado e, consequentemente, a adesão ao trabalho remoto por grande parte da população. Além disso, a digitalização dos processos, desburocratização e a dependência cada vez menor do contato humano também estão presentes atualmente.




    Assim, advogados e poder judiciário estão buscando ainda mais na tecnologia, formas de continuarem a trabalhar. Nesse sentido, além das já mencionadas audiências virtuais, também processos que ainda eram físicos, estão sendo digitalizados e migrados para a plataforma eletrônica para que possam ser trabalhados remotamente. Intimações estão sendo feitas por telefone; reuniões se transformaram em e-mails, muitos atendimentos presenciais são feitos por vídeo chamadas, entre outras.




    A verdade é que a jurisdição não pode parar, nem mesmo em meio a um caos na saúde, uma vez que é indispensável. Então enquanto a Advocacia 4.0 ainda caminhava a lentos passos, antes mesmo das maiores projeções se concretizarem, já estamos diante da iminência do surgimento do direito 5.0, visando a uma mudança da forma jurídica do trabalho, do gerenciamento e da entrega de valor ao cliente.




    O novo formato de prestação jurisdicional seria um meio de usar os desenvolvimentos da advocacia 4.0 para focar agora nas necessidades de cada um, como uma maneira de gerar justiça social acima de questões mercadológicas.




    Para se entender melhor como o avanço tecnológico trouxe mais praticidade e eficiência no ambiente jurídico, acompanhe o que Rinaldi (2019) explana que:




    Primeiro, as planilhas digitais simplificaram muito o armazenamento e consulta a dados relevantes para processos, decisões e estratégias de defesa ou acusação. Agora, com o acesso as grandes bases de dados disponíveis na internet é possível processar esses dados de maneira muito rápida, de modo que atualmente se perde menos tempo com pesquisas e consultas.Com a inteligência artificial no Direito, sobem-se mais alguns degraus, pois os algoritmos aproveitam todos esses dados para tomar ou sugerir decisões, apontar riscos e expor correlações ou incongruências (RINALDI, 2019).




    Ou seja, a tecnologia cada vez mais predominante, ajuda a otimizar boa parte dos trabalhos, fazendo com que sobre mais tempo para o desenvolvimento das softs skills e atividades estratégicas e intelectuais, direcionando o foco no relacionamento interpessoal com o cliente. Permite observar questões éticas e interpretar a subjetividade de cada caso, ou seja, atuar em habilidades e raciocínios que as máquinas não são capazes de conduzir.




    Portanto, o medo de que a máquina está dominando o homem, e que o advogado passará a ser figura dispensável é totalmente equivocada. Esse novo paradigma de sociedade e advocacia 5.0, serve para tranquilizar e dar a noção de que, as novas tecnologias não são inimigas, pelo contrário, são aliadas ao homem e deve servir como ferramentas para proporcionar maior qualidade de vida e na prestação de serviço.




    O Direito 5.0 tem como foco total o ser humano com as suas necessidades e habilidades próprias, em um contexto de paradigmas próprios de um mundo digital, relacionados à resolução de problemas, geração de valor, descentralização, diversidade, sustentabilidade e desenvolvimento harmônico, dentre outros (ROMERO; FERREIRA, 2019).




    Deste modo, assim como nas revoluções passadas, profissionais precisarão desenvolver novas habilidades. E a advocacia moderna já exige conhecimentos acerca de novas tecnologias, desenvolvimento sustentável, estratégias de direitos humanos, responsabilidade civil no campo da propriedade intelectual, dentre outros.




    Assim, é essencial que o advogado seja visionário, estratégico, inovador, criativo, tenha inteligência emocional para o desempenho da profissão jurídica, assim como um olhar sistêmico para os problemas, buscando soluções focadas no cliente, com conduta profissional pautada por um ambiente sustentável e em conformidade com a legislação, perpassando por ideais éticos e sociais.




    E por fim, a expectativa da advocacia moderna é que o serviço dos órgãos do poder judiciário também acompanhem e apliquem as inovações da nova era digital, de modo que a tecnologia traga mais celeridade nos processos, ajude a reduzir falhas e a construir uma sociedade mais justa.




    4. DIREITO DIGITAL




    O Direito Digital é uma das áreas de maior crescimento na advocacia moderna. É um ramo que até pouco tempo atrás, era classificado entre as áreas de novos direitos, quando se falava em uma advocacia do futuro.




    Com o avanço da tecnologia, o uso constante da internet, redes sociais e aplicativos, diversas questões jurídicas relacionadas a essas ferramentas passaram a surgir, como o furto de dados, uso indevido de imagens, desrespeito aos direitos autorais e entre outros.




    O direito digital assim, baseia-se na evolução do próprio direito, com finalidade de tutelar relações e violações que ocorrem em ambientes virtuais.




    Sobre o tema, Patrícia Peck Pinheiro explica que:




    Em caso específico como a Internet, o Direito Digital tem como base a ideia de que toda a relação de material produzido por ação humana ou por máquinas, gera direitos e deveres, obrigações e responsabilidades. Neste sentido, quer se apliquem as leis atuais ou recorrendo a analogia de princípios gerais do Direito e de costumes, o Direito Digital deve regulamentar tais relações e intermediar quaisquer conflitos oriundos destas. (PINHEIRO, 2016, p. 112)




    A base legal do direito digital é feita em costumes e soluções por analogia, tendo em vista que se trata de uma releitura do direito tradicional, ainda com poucas leis específicas, as quais passamos a discorrer a seguir.




    A Lei n° 12.735/2012, conhecida como Lei Azeredo, regula questões de destruição de dados eletrônicos de terceiros, acesso indevido de sistemas restritos e a não autorização e transferência de dados, sendo tipificados como crimes passíveis de prisão e multa.




    A Lei Carolina Dieckmann, como foi batizada a lei n° 12.737/2012, discorre sobre crimes cibernéticos, como a prática de invadir dispositivos eletrônicos portáteis a fim de obter, adulterar ou destruir dados de terceiros sem seu consentimento.




    O Marco Civil da Internet, previsto na lei n° 12.965/2014, foi a primeira norma a regulamentar o uso da internet no Brasil, trazendo mais segurança para o desenvolvimento de negócios digitais, principalmente ao que tange a responsabilidade civil.




    O decreto 9.854/19 instituiu o Plano Nacional de Internet das Coisas (IoT), estabelecendo premissas relevantes para o desenvolvimento tecnológico e da transformação digital, visando regular e estimular a tecnologia no país.




    E por fim, a aguardada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD que regulamenta o uso de dados de pessoas físicas pelas empresas, prevista para entrar em vigor no ano 2021, que afeta praticamente todas as empresas do Brasil.




    O direito digital está interligado com praticamente todas os ramos da advocacia, por isso a importância dos profissionais do direito aprofundarem no tema e acompanharem as modificações, por ser uma área de grande potencial de crescimento com o novo cenário impactado pela era tecnológica.




    Alguns exemplos de demandas ligadas ao direito civil, que estão em expansão no ramo jurídico, são a garantia do direito à privacidade, à proteção do direito autoral, do direito de imagem, da propriedade intelectual, da segurança da informação, dos acordos e contratos digitais, dentre outros.




    Se vislumbra o direito digital no direito do Trabalho, quando da aplicação cada vez mais comum de trabalho remoto, utilização de e-mails e conversas eletrônicas como meio de provas, realização de perícias em ponto eletrônico, aplicação de horas extras e sobreaviso quando do recebimento de mensagens eletrônicas relacionada a trabalho após o expediente e nos novos modelos de contrato de trabalho.




    O direito digital se interliga ainda com o direito comercial, uma vez que a prática do comércio eletrônico é cada vez mais usual.




    No Direito Penal, constata-se o direito digital, quando do cometimento de crimes cibernéticos, crimes contra a honra como calúnia, injúria e difamação em redes sociais e roubo de dados.




    O direto digital está inserido no Direito Tributário através dos incentivos para indústrias de tecnologias, visado ao crescimento do país na produção e exportação de softwares.




    Portanto, o Direito Digital deve ser entendido e estudado de modo a criar novos instrumentos capazes de atender a todos esses anseios.




    Embora o direito digital seja tratado como uma área específica do direito, a nova era tecnológica acaba por afetar todos os ramos, como exposto acima, de modo que se tornou necessário que os advogados adquiram uma capacidade de pensar no direito de maneira mais ampla.




    Desta forma, o advogado como profissional essencial na proteção dos direitos e das garantias fundamentais, tem também a missão de conscientizar e educar a sociedade para os riscos do mundo digital, contribuindo para uma sociedade mais evoluída e segura, utilizando do mundo digital com ética.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Acompanhar o desenvolvimento do mundo e da sociedade é primordial, em qualquer área de atuação. A atualização do conhecimento é uma necessidade constante para o exercício da advocacia e principalmente na sociedade cada vez mais evoluída em que vivemos. E as mudanças abrangem comportamentos, concepções de mundo, alterações legislativas e jurisprudenciais, assim como o já mencionado surgimento de novas tecnologias.




    O profissional pode escolher o impacto que a era digital terá em sua vida profissional: poderá criar empecilhos e se escusar de acompanhar a era tecnológica, ou simplesmente usá-la a seu favor e seu crescimento.




    A tecnologia abre espaço para que o profissional tenha tempo de realizar habilidades humanas que a máquina jamais conseguirá suprir.




    Nessa perspectiva, não há motivos para que os profissionais do direito se sintam de alguma forma, ameaçados pela tecnologia, pois o Direito é composto também por sentimentos humanizados, que apenas os advogados serão capazes de realizar.




    Além disso, o direito digital como já mencionado alhures, a cada dia ganha mais relevância no universo jurídico, abrindo um leque de oportunidades para advogados se especializarem nas implicações do uso da tecnologia em sua própria área de atuação, pois a era digital já é uma realidade que abrange praticamente todas as áreas do direito.




    Conclui-se que a tecnologia veio para somar e ajudar os profissionais, realizando as tarefas burocráticas, criando a possibilidade dos advogados focarem no desenvolvimento de suas softs skills e em áreas estratégicas e de fidelização com o cliente.
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    PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO: PERSPECTIVAS PÓS-PANDEMIA DA COVID-19




    Jacqueline Rodrigues Ferreira3




    1. INTRODUÇÃO




    A evolução tecnológica é um fato corriqueiro nos dias atuais, a cada dia uma tarefa cotidiana é informatizada ou a que já é informatizada recebe atualizações com versões cada vez mais modernas. A expansão da internet não é algo tão recente, mas as possibilidades geradas a partir do alcance e da disponibilidade da internet ganham espaços que há dez anos, mais ou menos, eram inimagináveis.




    Nesse contexto, o Judiciário brasileiro, na sua função de garantir os direitos individuais, coletivos e sociais, careceu de acompanhar as mudanças sociais e tecnológicas, para estar mais acessível e mais próximo de quem precisa acessá-lo. Assim sendo, o Judiciário está passando por intensas modificações para informatizar o processo judicial, através de leis, resoluções, portarias, etc., com o objetivo de modernizar a prestação jurisdicional.




    A implantação de recursos tecnológicos como ferramenta para tramitação processual vem ocorrendo em etapas, em 2006 com promulgação da Lei 11.419, vários tribunais em todo Brasil iniciaram o processo judicial eletrônico, com o sistema denominado PJE.




    Atualmente, o Brasil atravessa uma das mais severas crises sanitárias dos últimos tempos em razão da pandemia da Covid-19. Essa Pandemia, causada pelo novo coronavirus, está sendo devastadora, muitas pessoas que contraíram o vírus faleceram, outras tantas se recuperaram, alguns assintomáticos e outros que lotam os leitos hospitalares, enfim, são raras as pessoas que não tiveram sua rotina alterada neste ano de 2020.




    Com estas interferências, a rotina das atividades do Poder Judiciário também foram afetadas, principalmente ao adotar as medidas para contenção da propagação da Covid-19. E foi em razão do PJE que o Judiciário conseguiu, ainda que de forma parcial, manter a tramitação dos processos sem colocar em risco a saúde dos seus servidores, colaboradores, partes processuais e advogados.




    Nesse ensejo, mesmo que agora não se saiba como e quando será o fim da pandemia, é clarividente a importância das ferramentas digitais para a modernização do Poder Judiciário. Durante a pandemia, diversas modificações referentes aos avanços tecnológicos foram inseridas para adaptar o trâmite judicial a atual realidade de necessário distanciamento social.




    A perspectiva é de que as atualizações tecnológicas sejam constantes e definitivas no cotidiano do processo judicial. Devido aos benefícios trazidos pela informatização das ferramentas de trabalho, adaptada à realidade, é possível manter o acesso à justiça disponível a quem precisar de forma prática, dinâmica, moderna e eficaz.




    2. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO




    As últimas décadas têm sido marcadas pelos avanços tecnológicos trazidos pela propagação do uso da internet. Trata-se de evolução a nível mundial que revolucionou, em especial, a comunicação em suas diversas formas. A partir de então, surgiram novas formas de interação social, estudo, entretenimento e, dentre outros, o trabalho.




    A internet é, atualmente, a responsável por interligar milhões de computadores em todo o mundo, possui uma vasta e, praticamente, infinita quantidade de informações e foi capaz de ressignificar o conceito de lugar e distância. (PAESANI, 2013).




    Ao relativizar o significado de lugar e distância surgiu o chamado mundo virtual ou ambiente virtual como um fenômeno social e moderno na vida das pessoas, que gerou a necessidade de modernização da prática de atos processuais de modo a acompanhar tamanha evolução social e tecnológica.




    Assim sendo, tornou-se necessária a modernização do Judiciário brasileiro em busca de maior celeridade para atender ao dispositivo constitucional que garante a duração razoável do processo, valendo enfatizar que essa garantia foi inserida no texto Constitucional pela Emenda Constitucional nº. 45, que também é denominada de Reforma do Judiciário, ou seja, já há algum tempo que o Judiciário busca se modernizar visando melhorias da prestação jurisdicional.




    Sobre a modernização do Judiciário, Rabelo (2019, p.5), ao citar Coelho, afirma que:




    Para fazer frente à realidade da Era Digital, do processo eletrônico e de uma “sociedade em rede”, o Judiciário também precisa ser dinâmico, flexível e interativo. É preciso estimular a utilização de novas ferramentas tecnológicas: julgamentos virtuais de processos, comunicação processual por meio de redes sociais, programas de inteligência artificial, arquitetura em nuvem, dentre outros. Chegou a hora de a Justiça aplicar a tecnologia no auxílio de magistrado e servidores; não pode haver tabu sobre esse tema. O investimento tecnológico não dispensa o investimento no capital humano. Pelo contrário, a informatização das rotinas de trabalho exige a requalificação dos servidores, os quais não mais precisarão desperdiçar tempo e energia com tarefas rotineiras e burocráticas, podendo focar nas atividades intelectuais necessárias para a célere e eficiente prestação jurisdicional.




    Desse modo, o Judiciário na era digital deve se reinventar, ser mais interativo e dinâmico, o investimento em tecnologia auxilia magistrados e servidores na rotina de trabalho, modernizar a prática de atos processuais para garantir celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.




    A informatização do processo judicial no ordenamento jurídico brasileiro foi inserida pela Lei 11.419 de 19 de dezembro de 2006, atualmente é chamado de Processo Judicial Eletrônico – PJE. Assim sendo, há aproximadamente catorze anos a referida lei regulamenta a utilização do meio eletrônico para tramitação de processos judiciais. Ao longos desses catorze anos, alguns sistemas foram desenvolvidos e aos poucos os tribunais brasileiros adotaram a prática eletrônica dos atos processuais.




    Antes da vigência da citada Lei, alguns atos processuais já eram praticados de forma eletrônica, a Lei 9.800 de 26 de maio de 1999 já permitia que as partes e juízes utilizassem de sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais.




    Já a Lei 10.259 de 12 de julho de 2001, que institui os juizados especiais no âmbito da Justiça Federal, prevê que as intimações das partes, o recebimento de petições e as reuniões entre juízes domiciliados em cidades distintas podem ser realizados por via eletrônica.




    No âmbito do Processo Penal, por exemplo, há a Lei 11.900 de 08 de janeiro de 2009, que prevê a possibilidade de realização de interrogatório e outros atos processuais por sistema de videoconferência, configurando valiosa evolução do Código de Processo Penal que é de 1941.




    O Código Penal sofreu alterações importantes a partir da Lei 12.737 de 30 de novembro de 2012 e passou a dispor sobre a tipificação criminal de delitos informáticos, a também chamada Lei Carolina Dieckmann. Também, a Lei 13.964 de 24 de dezembro de 2019, que aperfeiçoa a legislação penal e processual penal, modificou a Lei de Execução Penal para possibilitar a realização de audiência por videoconferência.




    Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor foi alterado pelo Decreto 7.962 de 15 de março de 2013, a partir do qual foi regulamentada a contratação no comércio eletrônico.




    Em 2014 foi promulgada a Lei 12.965 de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, o chamado Marco Civil da Internet.




    O Código de Processo Civil de 2015, Lei 13.105 de 16 de março de 2015, dentre outras inovações, trouxe no Livro IV, que trata dos atos processuais, a seção II intitulada “Da Prática Eletrônica dos Atos Processuais” dispondo sobre as regras dos atos processuais eletrônicos nos artigos 193 a 199. Há em outros dispositivos dispersos a exigência da indicação do endereço eletrônico na petição inicial, tanto do advogado como das partes, a citação e a intimação por meio eletrônico, inclusive para a Fazenda Pública, Defensoria Pública e Ministério Público, a realização de audiência com ou sem oitiva de testemunhas e, dentre outros atos, a sustentação oral por via informatizada.




    O Código de Processo Civil de 2015, a par da Lei 11.419/2006, representa uma evolução na prestação jurisdicional e em um novo cenário mais célere e moderno.




    Recentemente foi promulgada a Lei 13 nº. 3.853 de 8 de julho de 2019, que altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, além de também criar o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade. Essa Lei, dentre outras alterações, modificou o nome da Lei 13.709/2018 que passou a ser denominada como Lei Geral da Proteção de Dados – LGPD, que ainda não está totalmente em vigor, pois apenas alguns artigos possuem vigência, outros aguardam a vacatio legis até 03 de maio de 2021.




    Por conseguinte, a Lei 13.994 de 24 de abril de 2020, alterando a Lei 9.099/95, possibilitou aos Juizados Especiais Cíveis a realização de audiências, não presenciais, com uso de recursos tecnológicos, desde que disponibilizados sons e imagens em tempo real.




    Já de acordo com Conselho Nacional de Justiça – CNJ o PJE nasceu bem antes da Lei 11.419/2006. Segundo o histórico disponibilizado pelo Conselho, o Tribunal Regional Federal da 5º região criou um sistema de acompanhamento processual denominado CRETA. Posteriormente, no ano de 2009, o CNJ, o Conselho da Justiça Federal e os 5 (cinco) Tribunais Regionais Federais celebraram um termo de cooperação técnica, de nº. 73/2009, para desenvolver o sistema Creta Expansão, com adoção de estratégias tecnológicas e flexíveis para adaptação do software em todos os ramos da Justiça. Ainda em desenvolvimento os Tribunais de Justiça dos Estados, Tribunal de Justiça Militar Estadual, Justiça do Trabalho e Justiça Eleitoral aderiram ao projeto.




    Logo depois, no ano de 2010, o CNJ e os 14 (catorze) Tribunais de Justiça Estaduais celebraram o termo de cooperação de técnica, de nº. 43/2010, a partir desse acordo o sistema Creta Expansão transformou-se em PJE, nome adotado até os dias atuais. Vale ressaltar, que PJE é o Processo Judicial em meio eletrônico e também o nome do sistema em que tramitam os processos eletrônicos. O CNJ edita a Resolução nº. 105 de 06 de abril de 2010, que dispõe sobre a documentação dos depoimentos por meio do sistema audiovisual e realização de interrogatório e inquirição de testemunhas por videoconferência.




    Já em 2013, o CNJ publicou a Resolução de nº. 185 que institui o PJE como sistema de processamento de informações e prática de atos processuais e regulamenta as diretrizes para implementação e funcionamento.




    No ano seguinte, em 2014, O CNJ decidiu descentralizar o trabalho técnico de desenvolvimento de software e formou a primeira turma de desenvolvedores de software dos Tribunais de Justiça dos Estados para codificarem o sistema PJE.




    Em 2015, foi publicada a Portaria nº. 26/2015 para instituir a Rede de Governança do PJE. E em junho de 2016 foi lançada a versão 2.0 do sistema PJE com algumas atualizações tecnológicas e melhorias na usabilidade pelo usuário.




    Ainda conforme o CNJ, em 2019 houve dois grandes avanços. O primeiro, em fevereiro, ocorreu o lançamento da versão 2.1 do PJE com adoção de software mais avançado e com possibilidade de melhorias em seu desenvolvimento, com mais velocidade e redução de custos. No mesmo período, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios lançou o módulo criminal do sistema, com isso o PJE alcançou todas as competências para gestão do processo judicial.




    E logo após, em abril de 2019, ocorreu o segundo grande avanço com a alteração na Resolução nº. 185 do CNJ, que passou a permitir o uso de certificado institucional e o lançamento da versão para dispositivos móveis, o aplicativo denominado de Token PJE já está disponível aos usuários e permite a assinatura de documentos no próprio dispositivo ou no próprio sistema sem o uso do certificado digital pessoal.




    O CNJ, também editou a Resolução nº. 329, de 30 de julho de 2020, para regulamentar e estabelecer critérios para a realização de audiências e outros atos processuais por videoconferência, em processos penais e de execução penal, durante o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Federal nº 06/2020, em razão da pandemia mundial por Covid-19.




    O Supremo Tribunal Federal - STF e o Superior Tribunal de Justiça - STJ, em observância à Lei 11.419/2006, adotaram medidas para prática de atos processuais por via eletrônica. O STF editou a Resolução n°. 344 de 25 de maio de 2007, que regulamentou o e-STF como meio eletrônico de tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processuais no Supremo Tribunal Federal. Em 2010, a Resolução nº. 427 de 20 de abril de 2010, regulamentou o processo eletrônico no âmbito do STF e dispôs que os processos de sua competência originária passariam a ser recebidos exclusivamente via e-STF.




    Por sua vez, o STJ, com a edição da Resolução nº. 02 de 24 de abril de 2007, dispôs sobre o recebimento de petição eletrônica nos processos de competência originária do Presidente, nos Habeas Corpus e nos Recursos em Habeas Corpus. Essa Resolução e várias outras que regulamentavam o tema foram revogadas, atualmente está em vigor a Resolução nº. 10 de 06 de outubro de 2015, que regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do STJ e dispõe sobre o recebimento de petições exclusivamente pelo e-STJ, ressalvadas algumas exceções.




    Desse modo, é importante enfatizar que todas essas normas apresentadas, além das demais pertinentes não mencionadas, integram o conjunto normativo que formam o Direito Eletrônico ou Direito Digital e, principalmente, representam a modernização e reestruturação do Poder Judiciário que passa a ser inserido no mundo tecnológico, garantindo a prestação jurisdicional informatizada na tentativa de acompanhar a evolução social.




    Embora todas normas sejam valiosos instrumentos responsáveis por modernizam o ordenamento jurídico, é a Lei 11.419/2006 que regulamenta o Processo Judicial Eletrônico, o chamado PJE que deu nome ao sistema de processamento de dados inserido na rede mundial de computadores responsável pela criação do processo informatizado, é o processo judicial desenvolvido no mundo virtual.




    Segundo a Lei 11.419/2006, meio eletrônico é considerado qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos digitais. Por sua vez, a transmissão eletrônica é considerada toda forma de comunicação à distância utilizando-se de redes de comunicação, de preferência da rede mundial de computadores. Esses documentos e arquivos digitais enviados eletronicamente dependem de assinatura eletrônica, que pode ocorrer mediante assinatura com certificado digital emitida por Certificadora Autorizada ou mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme as normas pertinentes.




    Assim sendo, considera-se Processo Judicial Eletrônico o Processo Judicial que tramita em meio eletrônico, os atos processuais são realizados em um determinado sistema ou software criado inicialmente como Creta e depois denominado de PJE por Lei e instrumentos normativos do CNJ, instalado em um computador ou dispositivos móveis conectados à internet, vinculados aos respectivos tribunais, sendo que para acessá-lo é necessária a assinatura de forma digital ou cadastro do usuário no banco de dados do Poder Judiciário.




    3. A PANDEMIA DA COVID-19




    O ano de 2020 será historicamente lembrado como um dos anos mais diferente que a atual geração vivenciou em razão da pandemia da Covid-19.




    Faz parte da cultura, no caso, brasileira a comemoração da chegada de um ano novo. O réveillon, o final de um ano civil e o começo de outro ano, gera nas pessoas a perspectiva de viverem dias melhores, a esperança no planejamento das transformações pessoais, início de novos projetos, dentre outros sentimentos de começos e recomeços no sentido de que a partir da virada daquela noite tudo será diferente e melhor do que foi o ano findo, tudo novo igual ao ano novo.
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